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I. INTRODUÇÃO

A Comissão Geral, em conformidade com o artigo 28 do Regulamento do Conselho Permanente, foi instalada na sessão ordinária do Conselho Permanente de 1º de agosto de 2012. Integrada por um representante de cada Estado Membro, foi presidida pelo Presidente do Conselho Permanente segundo o estipulado no artigo 15 do mencionado Regulamento.

A Comissão iniciou seus trabalhos em 8 de fevereiro de 2013 sob a presidência do Embaixador John E. Beale, Representante Permanente de Barbados junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). Nos meses de abril a junho de 2013, foi presidida pelo Embaixador Arturo Ulises Vallarino Bartuano, Representante Permanente do Panamá junto à OEA.


O Presidente da Comissão Geral, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, apresenta este relatório sobre as atividades da Comissão em 2012-2013. 

II. SESSÕES DE TRABALHO


No período 2012-2013, a Comissão realizou nove sessões; considerou cinco relatórios anuais; sete relatórios sobre o acompanhamento dos mandatos das resoluções atribuídas à Comissão e recebeu nove projetos de resolução.


Além disso, seguindo o que foi aprovado pelo Conselho Permanente em sua sessão de 19 de dezembro de 2012,
 a Comissão estabeleceu um grupo de trabalho para revisar os mandatos atribuídos. As informações sobre as atividades deste grupo estão na seção III.D.


Segue o detalhamento das atividades executadas pela Comissão, contempladas nos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente e no Plano de Trabalho da Comissão (CP/CG-1936/13).

III. MANDATOS

A. EXAME DOS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO


A Comissão examinou cinco dos sete relatórios anuais de que está encarregada: 


1. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

2. Tribunal Administrativo (TRIBAD)

3. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

4. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

5. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

Com base no que lhe foi incumbido pelo Conselho Permanente, a Comissão Geral considerou os relatórios anuais dos órgãos em 12 e 25 de março de 2013 sob a presidência do Senhor Embaixador John Beale. Segue uma síntese das observações e recomendações formuladas pelas delegações em torno dos mencionados relatórios anuais:

1. Relatório anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4837/13)
Na reunião de 12 de março de 2013, o Doutor Santiago Borrero, Secretário-Geral do IPGH apresentou à Comissão o Relatório Anual do IPGH, tratando da Agenda Pan-Americana do instituto para o período 2010-2020 e mencionando algumas das atividades científicas e de construção de capacidades doo Instituto. 

Com relação à Agenda Pan-Americana do IPGH para o período 2010-2020, o Doutor Borrero mencionou que ela define as relações que vinculam o IPGH ao Sistema Interamericano coordenado pela OEA e que persegue os seguintes objetivos principais:

· Consolidar o IPGH como foro regional pan-americano para o avanço das informações geográficas e o desenvolvimento integral dos Estados membros;

· Promover o desenvolvimento de bancos de dados espaciais, com o propósito de apoiar a tomada de decisões, tornar mais eficiente o sistema de alertas e melhorar a resposta em situações de desastre;

· Identificar ações que contribuam para a integração regional em campos específicos, como mudança climática, ordenamento do território e desastres naturais; e

· Apoiar o desenvolvimento de infraestrutura para informações geográficas de qualidade, requeridas para a análise de processos associados a campos específicos, como degradação dos solos, impacto na biodiversidade, incêndios florestais, ocupação de território costeiro e zonas de risco (inclusive áreas adjacentes internacionais).

Também mencionou diversos resultados obtidos com a Agenda Pan-Americana, destacando os seguintes:

· Modernização das Seções Nacionais e aumento de corresponsabilidade com o Instituto;

· Contribuição para o desenvolvimento institucional das organizações vinculadas à produção de informações geográficas continentais;

· Incremento da participação regional sob uma perspectiva multidisciplinar;

· Aumento da afiliação e do número de especialistas ativos;

· Vinculação mais efetiva com as organizações internacionais afins; e

· Consolidação da rede que ela integra à comunidade pan-americana, em particular às novas gerações nos Estados membros.

O Doutor Borrero indicou que, “para se alcançar as metas da Agenda é necessário dar maior continuidade e sustentabilidade aos comitês integrados pelas comissões e harmonizar melhor seu trabalho com os requisitos do Plano; otimizar a preparação dos projetos de assistência técnica, para o que é essencial o apoio das Seções Nacionais que compõem o IPGH; e assegurar que o tema abordado pelos projetos que compõem o PAT alcance de maneira cada vez mais consistente os propósitos da Agenda Pan-Americana do IPGH”.

Com relação às atividades do Instituto, destacou as seguintes:

· Os projetos de cooperação executados pelas Comissões Técnicas e pelas Seções Nacionais do Instituto, como o “Sistema de referência Geocêntrica para as Américas”, que executou as jornadas técnico-científicas em Concepción, Chile (Comissão de Cartografia) e o “Workshop de integração de dados e desenvolvimento de capacidades técnicas para mitigar os desafios ambientais na Amazônia peruana e brasileira” (Comissões de Cartografia e Geografia);

· O projeto “História da América”, que tem como propósito produzir um novo texto para a educação média e superior nos países da região (Comissão de História); 

· Estudos vulcanológicos, destacando-se “Mapas de perspectivas de risco para as comunidades que habitam ao redor do vulcão de Santa Ana em El Salvador” e o “Workshop Pan-Americano de Geomagnetismo” (Comissão de Geofísica). 

· O Programa CAF-IPGH GeoSUR, a Rede Geoespacial da América Latina, da qual participam 35 entidades e que integra serviços de mapas na Internet com mais de 60 servidores, 30 visores de mapas e 10 catálogos com mais de 15 mil metadados.
O Doutor Borrero ressaltou que “o aumento da participação regional sob a perspectiva multidisciplinar e de integração é uma prioridade para o IPGH, donde a necessidade de que especialistas participem dos projetos de assistência técnica que envolvam menos de dois Estados membros”.

Também apresentou a execução orçamentária das atividades científicas e operacionais do IPGH, bem como o percentual executado em projetos de assistência técnica e publicações.
A Comissão agradeceu o relatório apresentado e as realizações do Instituto; reconheceu a liderança e o trabalho do Doutor Borrero para modernizar o instituto e aumentar sua eficiência; destacou os esforços para manter um alto grau de execução operacional, levando em conta a situação financeira da organização; e destacou a importância dos programas de construção de capacidades.

A Comissão decidiu encaminhar o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91 f da Carta da OEA.

2. Relatório anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD) (CP/doc.4836/13)

Em 12 de março de 2013, a Comissão considerou o relatório anual do TRIBAD. A Senhorita Mercedes Carrillo, Secretária do TRIBAD, apresentou o relatório e tratou, entre outros temas, das atividades desenvolvidas pelo tribunal e dos avanços na utilização de novas tecnologias para tornar os procedimentos mais expeditos e, ao mesmo tempo, otimizar o uso dos recursos alocados.

A Senhorita Carrillo mencionou que, em suas quatro décadas de existência, o Tribunal Administrativo exerceu um duplo papel para a estabilidade da organização: administrar justiça, resolvendo as controvérsias trabalhistas surgidas entre os funcionários da SG/OEA com a administração; e estabelecer critérios jurisprudenciais que permitem corrigir, estabelecer ou derrogar disposições e normas internas da Secretaria-Geral. 

Além disso, mencionou que esse órgão também constitui uma salvaguarda para a prerrogativa da imunidade de jurisdição de que a OEA goza em virtude do artigo 133 de sua Carta e de outros acordos.

A Comissão agradeceu a apresentação do relatório no prazo regulamentar e decidiu encaminhá-lo oportunamente ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

3. Relatório anual do Instituto Interamericano da Criança (IIN) (CP/doc.4838/13)
Na sessão de 12 de março de 2013, a Senhora Gloria Lozano de Díaz, Presidente do Conselho Diretor do IIN, apresentou à Comissão Geral o relatório anual do Instituto Interamericano da Criança. Na oportunidade, a Senhora Lozano mencionou, entre outros temas, os avanços no fortalecimento institucional e as ações do Instituto, ressaltando o papel desempenhado pelo IIN no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Nesse sentido, destacou a constituição de três grupos de trabalho específicos correspondentes às linhas prioritárias do Plano de Ação, que são coordenados pelas áreas do IIN e pela Direção-Geral e estão atualmente em operação, sendo relevante a representação geográfica de cada sub-região nesses grupos. Também tratou de diversos dos resultados alcançados nos grupos, associados às áreas de trabalho do instituto (Área de Promoção e Proteção de Direitos, Área Jurídica e Área de Comunicação e Informação).


No que se refere à Área de Promoção e Proteção de Direitos, destacou a colaboração do grupo responsável por este tema na revisão e no enriquecimento de um documento de diretrizes técnicas, relativas à articulação das políticas de proteção integral para a primeira infância e ao desenvolvimento do Menu Básico de Indicadores usado nas observações da Comissão de Direitos da Criança e em outros compromissos internacionais contraídos e que deverá ser trabalhado em cada Estado para ser adequado a suas prioridades e às informações geradas. 


Também abordou os esforços realizados pelo Instituto no uso das novas tecnologias de comunicação, destacando o site “Nossa voz a Cores”, a realização de cursos virtuais e a atualização do site www.annaobserva.org, que disponibiliza, entre outros conteúdos, boletins temáticos e informativos como as estratégias de restituição de direitos às crianças e aos adolescentes vítimas de ESCNNA e as conclusões do III Encontro Sub-regional.

A Senhora Lozano ressaltou três aspectos importantes que estão sendo desenvolvidos como parte da implementação do Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Contrabando de Crianças e Adolescentes: 

· Coleta e atualização de informações sobre o tema na região, as quais são disponibilizadas para os Estados; 

· Geração de informações e conhecimento que contribuam para a formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desses problemas; e

· Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Partes. 

Com relação ao trabalho na Área Jurídica, mencionou que a participação do Grupo de Trabalho permitiu a geração de um documento de posicionamento sobre o tema da responsabilidade dos adolescentes em conflito com a lei penal, o qual apresenta, entre outros aspectos, a relevância da prevenção e a necessidade da articulação interinstitucional e intersetorial.


Referiu-se também  ao trabalho realizado na elaboração de documentos e ferramentas na área da subtração internacional, como: 1) O guia de trabalho disponível para os operadores das autoridades centrais com vistas à agilização de tramitações e diligências; 2) O glossário de termos incluídos no Convênio sobre Subtração de Menores de 1980 e na Convenção Interamericana de 1989 para orientar os operadores; 3) O tutorial para usuários de processos de restituição internacional à luz da Convenção Interamericana; e 4) O kit de ferramentas práticas para operadores das autoridades centrais dos Estados que ratificaram e que não ratificaram a Convenção Interamericana, bem como a inclusão do Formulário Modelo e da Lei Modelo do IIN e de outras ferramentas que se julgar que devem figurar no kit.


Quanto à Proteção de Direitos das crianças e adolescentes diante do risco de desastres naturais e emergências, referiu-se a diversos documentos que têm a participação dos Estados mediante o Grupo de Trabalho, destacando os seguintes: 1) Sistematização e divulgação de informações sobre direitos de crianças e adolescentes na gestão do risco de desastres; 2) Estudos de caso; 3) Âmbito de política para a promoção e proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes na gestão de risco de desastres. Diretrizes e recomendações estratégicas; e 4) Estratégia de promoção e divulgação do documento de posicionamento político 


Finalizando, a Senhora Lozano afirmou que as atividades da Área de Comunicação e Informação são transversais às ações e tarefas do IIN, e isso é visto fortemente no site do IIN, espaço virtual que recebe cerca de 100 mil visitas mensais, demonstrando assim seu alto grau de penetração regional. Destacou o aumento da atividade do IIN nas redes sociais e o desenvolvimento do curso virtual para comunicadores na área da infância, onde avanços significativos oferecem ao IIN ferramentas para continuar promovendo o enfoque de direitos pelos meios informativos. 

Em seguida, as delegações agradeceram o relatório detalhado e a apresentação da Senhora Lozano, reiteraram seu compromisso com o Instituto e a felicitaram pelas atividades levadas a cabo. Também mencionaram a importância da cooperação internacional e do uso das novas tecnologias nos esforços do Instituto e ressaltaram a importância de continuar seu trabalho em benefício das crianças e adolescentes do hemisfério, especialmente no que diz respeito às áreas contempladas no plano de ação.

A Comissão decidiu encaminhar o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91 f da Carta da OEA.

A Apresentação da Senhora Lozano está no documento CP/CG-1945/13.
4. Relatório anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembleia Geral (CP/doc.4822/13)
Em 12 de março de 2013, a Comissão Geral ouviu a apresentação do Senhor Clovis Baptista, Secretário Executivo da CITEL, sobre o relatório anual de 2012 dessa Comissão ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

O Senhor Baptista abordou os trabalhos da CITEL em 2012 nos seguintes temas, entre outros:

· Introdução de serviços/aplicações de telecomunicações/TIC em redes tradicionais, bem como em redes de próxima geração e convergentes;
· Estudos sobre a situação das tarifas de terminação móvel nas Américas; a situação das regulamentações para as novas redes e serviços de telecomunicações; os aspectos relacionados com a prevenção, detecção, políticas e ação em matéria de fraude e as práticas que ferem as normas reguladoras na prestação de serviços de telecomunicações/TIC;

· Preparação de propostas interamericanas para a Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações (AMNT-12) e para a Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (CMTI-12)

· Desenvolvimento de medidas regionais para a inclusão de meninas e mulheres no uso das TIC e a análise de aspectos das TIC e as deficiências;

· Identificação do estado atual do uso de frequências radioelétricas, em particular na região americana, visando o desenvolvimento de resoluções e recomendações que permitam a harmonização do uso do espectro para os serviços de radiocomunicações terrestres fixos e móveis; e 

· Análise da implementação dos sistemas de satélites pelos Estados membros da CITEL.

Também se referiu aos esforços para incorporar a perspectiva de gênero nos trabalhos da CITEL; impulsionar as atividades prioritárias de sua secretaria e fomentar a cooperação com os organismos internacionais e regionais afins ao tema.

O Senhor Baptista mencionou os temas prioritários para a CITEL para o período 2012-2014, concentrados nestas cinco áreas: 1) Desdobramento de tecnologias e serviços; 2) Aspectos de políticas e regulamentação; 3) Segurança no uso das TIC; 4) TIC e mudança climática; e 5) Telecomunicações em situações de emergência.

A Comissão agradeceu a CITEL por seu trabalho e pela apresentação do relatório e decidiu encaminhar o relatório à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

5. Relatório anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembleia Geral, (CP/doc.4827/13)
Na sessão realizada em 25 de março de 2013, a Comissão Geral considerou o relatório anual da CIM à Assembleia Geral, o qual foi apresentado pela Secretária Executiva da CIM, Embaixadora Carmen Moreno. 

A Embaixadora Moreno informou que a CIM cumpriu os três mandatos gerais da Assembleia Geral – de natureza contínua e permanente – e nove dos 11 mandatos específicos de seu Comitê Diretor. Também informou que os dois mandatos restantes estavam em processo de cumprimento.

Afirmou que um dos mandatos mais importantes da CIM é o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), recordando que, para dar ao PIA um esquema operacional de atividades e resultados específicos, em 2011 a CIM adotou seu Plano Estratégico 2011-2016. Também recordou que o Plano está estruturado com base nos mesmos pilares temáticos da OEA (democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento) e inclui um “quinto pilar”, referente ao trabalho de assessoria e colaboração técnica que a CIM realiza para institucionalizar a perspectiva de gênero e de direitos em todo o trabalho da OEA. 

Em seguida mencionou que os avanços apresentados no Relatório Anual da CIM dão continuidade a esse esquema e se referiu às atividades de 2012, destacando as seguintes: 

· Adoção da Declaração de São José sobre o Empoderamento Político e Econômico das Mulheres das Américas, que manifesta o compromisso das Delegadas da CIM de continuar promovendo a participação plena e igualitária das mulheres nos âmbitos político e econômico;

· Eleição de um novo Comitê Diretor da CIM para o período 2013-2015, que inclui a representação da Costa Rica na Presidência; de Haiti, Panamá e Uruguai nas Vice-Presidências; e de Barbados, Estados Unidos, Guatemala, México e Peru como membros do Comitê;

· Adoção do Programa Trienal de Trabalho para o período 2013-2015, que segue as linhas de trabalho estabelecidas no Plano Estratégico e busca consolidar os avanços alcançados nos últimos anos;

· Modificação dos instrumentos jurídicos da CIM – seu Estatuto e Regulamento e as Regras de Procedimento da Assembleia Delegadas da CIM – que, entre outras mudanças, assegurou a representação no nível de Estado no Comitê Diretor da CIM, e não a título pessoal, e ampliou o prazo de realização das Assembleias de Delegadas de dois para três anos, o que permitirá à CIM economizar recursos e apresentar mais avanços entre uma assembleia e outra;

· Elaboração de um relatório sobre a condição atual dos direitos políticos das mulheres na região e sobre as reformas políticas e do Estado necessárias para apoiar seu exercício, a cargo do Grupo de Trabalho Regional sobre os Direitos das Mulheres e a Democracia, resultado do Primeiro Foro Hemisférico;

· Publicação de um documento de síntese das conclusões principais do Primeiro Foro Hemisférico sobre a Liderança das Mulheres para uma Democracia de Cidadania;

· Organização do Segundo Foro Hemisférico sobre a Cidadania das Mulheres para a Democracia na República Dominicana de 18 a 21 de julho de 2012, em colaboração com o governo desse país, da ONU Mulheres, da IDEA Internacional e da Rede de Mulheres Parlamentares da Confederação de Parlamentos das Américas/COPA, e com o apoio do governo da Espanha;

· Organização da Primeira Consulta com Mulheres Parlamentares das Américas, no âmbito deste Segundo Foro, na qual se analisaram a condição dos direitos das mulheres e a igualdade de gênero na agenda legislativa da região;

· Organização de um evento com os candidatos à Presidência da República Dominicana em março de 2012 para analisar a visibilidade e a condição dos direitos das mulheres e a igualdade de gênero nas plataformas eleitorais de todos os partidos políticos;

· Conclusão do projeto “Respostas integradas aos direitos humanos, ao HIV e à violência contra as mulheres na América Central e no Caribe”, que produziu diversas ferramentas concretas para fortalecer o atendimento integral aos problemas do HIV e da violência contra as mulheres sob o enfoque de direitos humanos; 

· Organização de eventos e produção de materiais informativos e documentos analíticos, em particular a organização de uma mesa-redonda em novembro de 2012 sobre os desafios na proteção dos direitos humanos das mulheres portadoras de HIV, em colaboração com a Fundación Más Paz, Menos SIDA e o Departamento de Assuntos Internacionais da OEA; 

· Estabelecimento de uma parceria com a ONUHIV para a elaboração de um relatório sobre os direitos humanos das pessoas que vivem com HIV nas Américas;

· Elaboração, em colaboração com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, do documento de acompanhamento da série de workshops realizados em 2010 com os ministérios do trabalho sobre o planejamento estratégico com perspectiva de gênero. Este documento demonstra avanços concretos na institucionalização do gênero e dos direitos trabalhistas das mulheres na atividade dos ministérios do trabalho; e

· Proposta de projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero e de Direitos na Gestão Integral de Riscos de Desastres nas Américas, elaborada em colaboração com a Secretaria de Desenvolvimento Integral.

A Comissão elogiou as ações empreendidas pela CIM e agradeceu seu trabalho, estendendo o agradecimento à Presidência que estava deixando o cargo na CIM pelo excelente desempenho de suas funções.

As delegações trataram da situação financeira da CIM e da importância de se continuar com o aporte de fundos voluntários. 

A Comissão também agradeceu a CIM pela apresentação de seu relatório no prazo e pelo cumprimento dos requisitos estabelecidos pelos regulamentos e pelas resoluções da Assembleia Geral, e acordou tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos representantes ao relatório anual da CIM e solicitar que elas fossem encaminhadas oportunamente à consideração do Conselho Permanente em cumprimento do previsto no artigo 91 f da Carta.

B. RELATÓRIOS SOBRE O ACOMPANHAMENTO DOS MANDATOS DAS RESOLUÇÕES ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL

1. AG/RES. 2701 (XLII-O/12), Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

O Projeto de Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério foi apresentado na reunião da Comissão de 22 de abril de 2013, na qual a Comissão acordou encaminhar o Projeto de Relatório ao Conselho Permanente com a recomendação de adotá-lo e encaminhá-lo à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, em cumprimento do mandato emanado da resolução AG/RES. 2701 (XLII-O/12). O projeto de relatório está no documento CP/CG-1955/13 rev. 1

2. AG/RES. 2702 (XLII-O/12), Utilização das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações para criar uma sociedade da informação integradora

Na reunião da Comissão realizada em 12 de março de 2013, o Senhor Clovis Baptista, Secretário Executivo da CITEL apresentou o relatório de acompanhamento dos mandatos emanados da resolução AG/RES. 2702 (XLII-O/12), documento CP/doc.4843/13.

3. AG/RES. 2703 (XLII-O/12), Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais
Em 12 de março de 2013, o Senhor Victor Vuskovic Céspedes, Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, fez uma apresentação sobre o acompanhamento da implementação dessa resolução. A apresentação PowerPoint foi distribuída como documento CP/CG-1946/13.

4. AG/RES. 2707 (XLII-O/12), 

 HYPERLINK \l "_Toc326748001" 
Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes 


Na reunião da Comissão de 8 de abril de 2013, a Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora Geral do IIN, apresentou o relatório sobre o acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2707 (XLII-O/12), o qual foi distribuído como documento CP/CG-1952/13.

5. AG/RES. 2709 (XLII-O/12) 

 HYPERLINK \l "_Toc326748005" 
Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero

Em 25 de março de 2013, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM apresentou o relatório sobre a implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero”. Em conformidade com a resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12), o relatório foi distribuído como documento CP/doc.4829/13.

6. AG/RES. 2710 (XLII-O/12) 

 HYPERLINK \l "_Toc326748007" 
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 


Na reunião de 25 de março, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12), o qual foi distribuído com a classificação CP/doc.4828/13.

7. AG/RES. 2711 (XLII-O/12)


 HYPERLINK \l "_Toc326748009" 
Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

A Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, em cumprimento da resolução AG/RES. 2711 (XLII-O/12), documento CP/doc.4830/13.

8. AG/RES. 2712 (XLII-O/12) Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos


Em 2 de maio de 2013, a Doutora Evelyn Jacir de Lovo, Diretora do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, apresentou o Relatório de acompanhamento à implementação da resolução AG/RES. 2712 (XLII-O/12), o qual foi distribuído como documento CP/CG-1965/13).

C. PROJETOS DE RESOLUÇÃO CONSIDERADOS PELA COMISSÃO


A Comissão recebeu um total de nove projetos de resolução, dos quais oito foram acordados pela Comissão e um está em aberto.


Seguem as informações sobre os projetos de resolução considerados pela Comissão:

1. Projetos acordados:
· Projeto de resolução “Apoio da CITEL à implementação dos resultados da Sexta Cúpula das Américas e das conferências mundiais de alto nível de 2012 e na preparação para os eventos internacionais de telecomunicações do ciclo 2013-2014” (CP/CG-1944/13 rev. 5), apresentado pela CITEL em 12 de março e aprovado pela Comissão na sessão de 22 de abril.
· Projeto de resolução “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1951/13 rev. 2), apresentado pelas delegações de Belize, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Guatemala, México e Peru e copatrocinado pelas delegações da Argentina, Colômbia, El Salvador, Guiana e Panamá. Esse projeto foi apresentado em 8 de abril de 2013 e aprovado pela Comissão em 22 de abril.

· Projeto de resolução “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério” (CP/CG-1954/13 rev. 1), apresentado em 22 de abril 2013 pela Delegação do México e aprovado no mesmo dia pela Comissão.

· Projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais” (CP/CG-1956/13 rev. 3), apresentado em 22 de abril de 2013 pelas delegações da Guatemala e do Paraguai e aprovado pela Comissão na reunião de 8 de maio.

· Projeto de resolução “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos” (CP/CG-1967/13 rev. 1), apresentado pela Delegação do Brasil e copatrocinado pelas delegações da Colômbia e da República Dominicana. Foi apresentado em 22 de abril de 2013 e aprovado pela Comissão na reunião de 14 de maio.

· Projeto de resolução “Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/CG-1960/13 rev. 5 corr. 1), apresentado pelas delegações da Colômbia e da Costa Rica e copatrocinado pelas delegações de Canadá, Chile, Haiti, Panamá e Peru. Foi apresentado em 2 de maio de 2013 e aprovado pela Comissão na reunião de 14 de maio.

· Projeto de resolução “Implementação da Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, “Convenção de Belém do Pará” (CP/CG-1961/13 rev. 7), apresentado pelas delegações de Chile, Colômbia, Costa Rica e Guatemala e copatrocinado pelas delegações do Haiti e do Panamá. Foi apresentado em 2 de maio de 2013 e aprovado pela Comissão na reunião de 14 de maio.

· Projeto de resolução “Prevenção e erradicação da exploração sexual, tráfico e contrabando de crianças e adolescentes” (CP/CG-1963/13 rev. 3), apresentado pela Delegação do Uruguai e copatrocinado pelas delegações de Chile, Colômbia, Costa Rica, Haiti, México, Nicarágua e Panamá. Foi apresentado em 2 de maio de 2013 e aprovado pela Comissão na reunião de 14 de maio.

2. Projeto em aberto:
· Projeto de resolução “Regulamentação de notas de rodapé” (CP/CG-1966/13), apresentado pela Delegação da Guatemala na sessão realizada em 8 de maio de 2013 e considerado nas reuniões de 14 e 21 de maio de 2013. Nessas reuniões, diversas delegações ressaltaram o uso que se pode dar às notas de rodapé nos processos de negociação, destacando a delicadeza do tema. Na sessão de 21 de maio, a Comissão acordou encaminhar o projeto de resolução ao Conselho Permanente para sua consideração.
Em anexo a este relatório estão os oito projetos de resolução aprovados pela Comissão e o projeto em aberto.

D. PROCESSO DE REVISÃO DOS MANDATOS ATRIBUÍDOS À COMISSÃO

Atendendo à solicitação do Conselho Permanente, a Comissão Geral estabeleceu, em sua sessão de 8 de fevereiro, o Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da Comissão e elegeu como seu Presidente a Senhora Carmen Luisa Velásquez de Visbal, Representante Suplente da República Bolivariana da Venezuela junto à OEA.

O Relatório das atividades desse grupo de trabalho informal foi distribuído como documento CP/CG-1972/13.

IV. CONCLUSÃO


A Comissão tem a satisfação de informar que atuou de forma ativa e dinâmica no acompanhamento e na implementação dos mandatos que lhe foram atribuídos em conformidade com o artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente. O Presidente desta Comissão agradece a todas as Delegações e o pessoal da Secretaria-Geral por seu apoio durante o período de trabalho.


Este relatório e os projetos de resolução considerados pela Comissão refletem as recomendações da Comissão para medidas futuras e são encaminhados à consideração do Conselho Permanente e, por último, ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

Embaixador Arturo Ulises Vallarino Bartuano
Representante Permanente do Panamá junto à OEA


Presidente da Comissão Geral
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol
PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO DA CITEL À IMPLEMENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEXTA CÚPULA DAS AMÉRICAS
/
/ E CONFERÊNCIAS MUNDIAIS DE ALTO NÍVEL DE 2012 E À PREPARAÇÃO DOS EVENTOS INTERNACIONAIS DE TELECOMUNICAÇÕES DO CICLO 2013-2014

(Aprovado pela Comissão na sessão realizada em 22 de abril)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO: 


Que a resolução COM/CITEL RES. 242 (XXV-11), “Contribuição da CITEL à Sexta Cúpula das Américas”, convidou os Estados membros da CITEL a enviar ao respectivo coordenador nacional da Sexta Cúpula das Américas documentos decorrentes de diversas reuniões da CITEL, que refletem o impacto positivo das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (TICs) em temas de grande importância para a região, como a inclusão social, a segurança cidadã, a prevenção e a redução dos efeitos de desastres naturais e a promoção do acesso e uso da tecnologia;

Que a atuação da CITEL na UIT permite a consolidação de propostas interamericanas, o fortalecimento do bloco regional e a defesa do interesse dos países das Américas;


Que se discutem no âmbito da CITEL questões relevantes para os Estados membros, tais como os temas relacionados à implementação do dividendo digital, aos planos de banda larga, à definição e harmonização de bandas de frequência para o acesso aos serviços móveis, e às comunicações de emergência, entre outros;


O grande trabalho realizado pela CITEL como organismo regional de telecomunicações das Américas na Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2012 (CMR-12) da União Internacional de Telecomunicações, ao apresentar mais de 200 propostas interamericanas de emendas ao Regulamento de Radiocomunicações, que é o tratado internacional que rege a utilização do espectro de frequências radioelétricas e das órbitas dos satélites geoestacionários e não geoestacionários;

Que por decisão da terceira sessão plenária da Comissão de Consulta Permanente I: Telecomunicações/Tecnologias da Informação e das Comunicações (CCP.I) foram enviadas 14 propostas interamericanas à Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações de 2012 (AMNT-12) (Dubai, Emirados Árabes Unidos, 20 a 29 de novembro de 2012) e 39 propostas interamericanas à Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (CMTI-12) (Dubai, Emirados Árabes Unidos, 3 a 14 de dezembro de 2012); e 


Que a CITEL participou ativamente da preparação da Cúpula “Conectar as Américas” (Cidade do Panamá, Panamá, 17 a 19 de julho de 2012), cujo objetivo foi mobilizar recursos humanos, financeiros e técnicos para a implementação dos resultados da Cúpula Mundial da Sociedade da Informação (CMSI); 

CONSIDERANDO:

Que na Sexta Cúpula das Américas aprovaram-se mandatos nas áreas de “integração da infraestrutura física nas Américas”, “acesso e uso das tecnologias da informação e das comunicações”, “pobreza, desigualdade e injustiça”, “redução e gestão do risco de desastres” e “segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional”, que incluem disposições diretamente relacionadas ao trabalho da CITEL; 


Que a CMR-12 aprovou resoluções de grande efeito nas áreas de banda larga móvel, dividendo digital, interferências e coordenação e notificação de redes de satélite, e desenvolveu a ordem do dia da CMR-15, que inclui temas de enorme impacto na região, uma vez que o espectro radioelétrico é um recurso finito, mas os requisitos de frequência e a multiplicidade de aplicativos de radiocomunicações continuam a aumentar, motivo por que os procedimentos regulatórios devem ser continuamente avaliados a fim de atender às necessidades das administrações;


Que a AMNT-12 aprovou resoluções de grande importância para a evolução e desenvolvimento das telecomunicações mundiais e para a inovação contínua e o crescimento do mercado; 

Que a CMTI12 procedeu à atualização do Regulamento das Telecomunicações Internacionais (RTI), que serve como tratado mundial vinculante em que se descrevem os princípios que regem o tráfico internacional de voz, dados e vídeo, e lança os alicerces para a inovação contínua e o crescimento do mercado; e

Que de 10 a 13 de fevereiro de 2014 se realizará em São Domingos, República Dominicana, a Sexta Reunião da Assembleia da CITEL, que é o foro interamericano para que as mais altas autoridades de telecomunicações/TICs dos Estados membros da CITEL troquem opiniões e experiências, tomando as decisões adequadas para orientar sua atividade, razão pela qual em 2013 se deverá dar início a sua preparação; e

REAFIRMANDO:


Que, na qualidade de principal foro multilateral do Hemisfério, a OEA desempenha um papel singular no fortalecimento da conectividade da região, a fim de contribuir para seu desenvolvimento socioeconômico; e


Que a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) tem um papel crucial a exercer para estabelecer um ponto de referência nas Américas no que diz respeito à sociedade da informação, e que demonstrou ser um mecanismo eficaz para facilitar as contribuições dos Estados membros às conferências internacionais, 

RESOLVE:


1.
Convidar os Estados membros a participar ativamente das atividades relacionadas com a preparação da CMR-15; da Sexta Reunião da Assembleia da CITEL, de 2014, que terá lugar de 10 a 13 de fevereiro em São Domingos, República Dominicana; da Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações, de 2014, Sharm El Sheik, Egito, de 31 de março a 11 de abril; e da Conferência de Plenipotenciários, de 2014, Busán, República da Coreia, de 20 de outubro a 7 de novembro, conforme seja o caso, para a elas chegar com posição forte e consensual da região.

2.
Destacar que as competências básicas da CITEL no campo das TICs, como a assistência para reduzir o hiato digital, a cooperação regional e internacional, a gestão do espectro radioelétrico e a divulgação de informações, revestem crucial importância na construção da sociedade da informação.

3.
Instar a CITEL a que incentive o desenvolvimento, a coordenação e a implementação de estratégias, conforme seja pertinente, para expandir o uso das TICs, com o apoio do setor privado e dos atores sociais do Hemisfério, em concordância com os compromissos aprovados na Sexta Cúpula das Américas. 


4.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar prestando à CITEL o apoio financeiro necessário que garanta a continuidade na implementação de seus mandatos.


5.
Incentivar os Estados membros e membros associados da CITEL a apresentar propostas e contribuições para as reuniões da CITEL e, caso seja possível, a efetuar contribuições financeiras voluntárias para a realização de trabalhos que possibilitem impulsionar o desenvolvimento, coordenação e implementação de estratégias para desenvolver e promover propostas interamericanas, em conformidade com o parágrafo 1 e projetos, conforme seja pertinente, para expandir o acesso e uso das TICs  nas Américas.


6.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao período ordinário de sessões seguinte da Assembleia Geral.  


7.
Que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1 (...) em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.

2 (...) sem prejuízo dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme seja pertinente.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA: ACOMPANHAMENTO DA

CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovado pela Comissão na sessão realizada em 22 de abril)


A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios fundamentais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;


COMPARTILHANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas da região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com apego aos preceitos constitucionais de cada um dos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite;


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e  o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais  da Organização é “promover e  consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”;


CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “[t]odo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado”; e que “sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições fundamentais para a existência de uma sociedade democrática, e reconhece a importância do contínuo desenvolvimento e fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;


CONSCIENTE de que o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;


RECORDANDO que a Carta Social das Américas reconhece que a justiça social e a igualdade são essenciais para a democracia;


RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;


REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção das práticas e princípios democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, e reconhecendo também a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; 


TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade”, e “também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia”; e que “promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2555 (XL-O/10), AG/RES. 2694 (XLI-O/11) e AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”;


TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05); e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07); bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08); AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11);


TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;  


RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da Organização dos Estados Americanos e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de manter “os princípios da Carta Democrática Interamericana” e de aplicá-la plenamente;


CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, representa uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e também reconheceu que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram os valores sociais, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento; 


REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e 


TOMANDO NOTA do Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.4669/11 rev. 3), resultante da implementação das resoluções AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,

RESOLVE:

1.
Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticas; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social. 

2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições prévias para uma sociedade democrática, e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática, e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana; tornar mais conhecido esse instrumento interamericano, além de divulgar seus preceitos e promover sua prática nos países do Hemisfério; e encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 

4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; e, nesse sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência aos Estados membros que o solicitem na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento.

8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apoie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil; cooperação e modernização legislativa e tecnologias eleitorais; descentralização e governos locais; gestão pública e transparência; participação das comunidades; capacitação de jovens e crianças sobre valores e práticas democráticas; e tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico. 

9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governabilidade democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o “Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3) aprovado em 14 de dezembro de 2011. 

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1954/13 rev.1



25 abril 2013


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO”

(Aprovado pela Comissão na sessão realizada em 22 de abril)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) foi encarregada de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. II-14/96) que afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2547 (XL-O/10), AG/RES. 2684 (XLI-O/11) e AG/RES. 2701 (XLII-O/12);

e


CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (CP/CG-XXXX/13),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério, em cumprimento à resolução AG/RES. 2701 (XLII-O/12).


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.


3.
Que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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ANEXO IV

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1956/13 rev.3



9 maio 2013


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO

DE FACILITADORES JUDICIAIS

(Aprovado pela Comissão na reunião realizada em 8 de maio)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no que se refere ao acesso à justiça;


Que ampliar o acesso â justiça é fundamental para o pleno exercício dos direitos humanos e da governabilidade democrática; além disso, é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança pública, bem como para a eliminação da pobreza e desigualdade; 


O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, prestam assessoria e facilitam as soluções amistosas permitidas pela lei; e


Que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça, contribui para prevenir os delitos e a violência, promove uma cultura de resolução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização dos conflitos; 

CONSIDERANDO:


A implementação bem-sucedida de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Paraguai por meio de acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da OEA mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais; e


RECORDANDO o resolvido pela Assembleia Geral na resolução AG/RES. 2703 (XLII-O/12),

RESOLVE:

1. Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça dos Estados membros para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e na formação de operadores de justiça.

2. Exortar os Estados membros a que considerem a conveniência de participar do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais para que possam aproveitar os benefícios que esse programa representa, de acordo com suas próprias necessidades e no âmbito de competência que a eles se possa atribuir.


3.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias em apoio ao Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de atribuir o estudo e o acompanhamento do tema facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.


5.
Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO V


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1967/13 rev.1



16 maio 2013


COMISSÃO GERAL
Original: português

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE E SISTEMA INTERAMERICANO DE 

ALERTAS RÁPIDOS

(Aprovado pela Comissão na reunião realizada em 14 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), em seu Artigo 39, estabelece que os Estados membros devem envidar esforços a fim de conseguir fornecimentos adequados e seguros para os consumidores; e


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados por meio de marcos regulatórios claros, eficazes e transparentes;


CONSIDERANDO TAMBÉM a comprovada importância de se fortalecer a capacidade de monitoramento e controle dos Estados sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso mediante a coordenação entre órgãos competentes para a melhor integração das políticas públicas relacionadas com esses temas e, em consequência, a necessidade de compartilhar informações e de intercambiar e divulgar melhores práticas em matéria de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso como elemento essencial da defesa dos consumidores na proteção de sua integridade e sua saúde;


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao Consumidor”, AG/RES. 2549 (XL-O/10), “Proteção ao consumidor:  Rede de consumo seguro e saúde nas Américas”, AG/RES. 2682 (XLI-O/11), “Proteção ao consumidor:  Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos” e AG/RES. 2712, "Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos", que conferiram o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas como a primeira etapa para a implementação de um sistema interamericano de alertas rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo, bem como os relatórios apresentados pela Secretaria-Geral ao Conselho Permanente sobre o tema;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


A coordenação levada a cabo pela OEA em colaboração com a Organização Pan-Americana da Saúde para a implementação da RCSS, bem como os esforços da Secretaria-Geral da OEA para a constituição do portal eletrônico da RCSS, lançado oficialmente na sessão do Conselho Permanente, em 23 de novembro de 2010;


Que, também em cumprimento do mandato de fortalecimento institucional no âmbito nacional, foi instituída a realização da terceira edição do curso de pós-graduação da Rede Consumo Seguro e Saúde em parceria com a Universidade Pompeu Fabra, voltada para autoridades das agências nacionais competentes na área de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo, principalmente defesa do consumidor, saúde, metrologia e normalização, e com participação da sociedade civil, do setor acadêmico e de outros interessados; e


Que, como deu a conhecer a Secretaria-Geral ao Conselho Permanente em seus relatórios de 14 de fevereiro de 2011 e de 20 de março de 2012, diversos países da região estão adotando ações concretas com relação ao consumo seguro e saúde com base na RCSS; que as atividades de capacitação e intercâmbio de experiências são consideradas fundamentais pelas autoridades nacionais participantes da RCSS para continuar por esse caminho; que a Consumers International elaborou para a RCSS um plano para o envolvimento das organizações nacionais da sociedade civil nas atividades da RCSS; e que a OEA tem-se posicionado nos fóruns internacionais mais importantes sobre o tema como um ator de referência, representativo de uma região que, até poucos anos atrás, não tinha voz nesses âmbitos; e

CONSCIENTE de que a criação do SIAR sobre segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger os consumidores mediante a detecção rápida e a ação coordenada para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados das Américas; e de que o portal da Internet da RCSS (www.oas.org/rcss) atingiu a marca de 1.000 visitas semanais, o que demonstra sua utilidade para os Estados membros,

RESOLVE:


1.
Agradecer aos governos que têm contribuído voluntariamente com dinheiro e em espécie para o fortalecimento da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), em especial aos governos de Argentina, Brasil,  Canadá, Colômbia, Estados Unidos da América e Peru, bem como agradecer as contribuições da Generalidade da Catalunha (Espanha) e da Universidade Pompeu Fabra, e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar e participar das atividades empreendidas pela Secretaria-Geral para o fortalecimento da RCSS e a criação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR). Além disso, acolher com satisfação o compromisso do Brasil de contribuir com US$ 100.000 para o fortalecimento da RCSS.


2.
Felicitar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em especial o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pela eficiente implementação de programas especializados de fortalecimento institucional e intercâmbio de experiências que, por meio de capacitações especializadas, publicações e encontros de autoridades, posicionaram a OEA como um ator de referência no tema; além disso, destacar com satisfação o desenho e a criação do Portal da Internet da RCSS.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo e incentivando a implementação no nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental à elaboração de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova e implemente acordos com organismos sub-regionais e países associados ou outras regiões que facilitem a criação do SIAR, de maneira a aproveitar as realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente o plano elaborado pela Consumers International para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS.


6.
Convidar os Estados membros que ainda não participam da RCSS a que se unam a ela; a que participem ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e da programação do SIAR; e a que contribuam, na medida do possível, para o Fundo de Consumo Seguro e Saúde administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e desenho do SIAR.

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, juntamente com os Estados membros, elaborar uma proposta de planejamento de médio e longo prazo para os trabalhos da Rede Consumo Seguro e Saúde.
8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com as partes envolvidas, apresente ao Conselho Permanente uma proposta de estrutura para a condução dos trabalhos da Rede Consumo Seguro e Saúde.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
ANEXO VI


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1960/13 rev. 5



16 maio 2013


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO E FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovado pela Comissão na reunião realizada em 14 de maio de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO a importância que a Organização dos Estados Americanos (OEA) atribui aos direitos humanos da mulher e à equidade e igualdade de gênero, bem como ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para apoiar sua plena realização;


PREOCUPADA porque, apesar dos avanços de promoção dos direitos humanos da mulher na região, muitas mulheres continuam não podendo exercer esses direitos em igualdade de condições com os homens e sem discriminação e violência;

TENDO VISTO:

A Declaração de São José sobre o Empoderamento Econômico e Político das Mulheres das Américas [CIM/DEC. 14 (XXXVI-O/12) rev. 1] e o Programa Trienal da CIM 2013-2015, adotados pela Trigésima Sexta Assembleia de Delegadas da CIM, em São José, Costa Rica, em 29 e 30 de outubro de 2012;

A resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12), e todas as resoluções anteriores sobre a matéria, nas quais se toma nota dos resultados das ações empreendidas em acompanhamento à implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA) por parte dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA); 

A resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12) e todas as resoluções anteriores sobre a matéria, que incentivam os Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA a fortalecer a CIM, destinando-lhe pessoal e recursos adequados para que cumpra seus mandatos e incluindo seus projetos e programas entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos;

O Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero, em conformidade com a resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12), apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4829/13); 

O Relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4828/13); e

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres, no qual a Presidente da CIM apresenta ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4827/13) o progresso obtido pela CIM na implementação do seu Plano Estratégico 2011-2016;

RECORDANDO que, com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os Governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para promover os direitos humanos da mulher e incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens; e 

CONSIDERANDO que, apesar do progresso obtido pela CIM na consolidação de um programa de trabalho hemisférico para os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero no âmbito da democracia, dos direitos humanos, do desenvolvimento e da segurança, os recursos humanos e financeiros destinados à CIM continuam sendo insuficientes para que a Comissão cumpra de forma efetiva todos os seus mandatos,

RESOLVE:

1. Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal fórum gerador de políticas hemisféricas sobre direitos humanos da mulher e equidade e igualdade de gênero, bem como para acompanhar os objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), particularmente na incorporação da perspectiva de equidade e igualdade de gênero às reuniões ministeriais organizadas pela Organização dos Estados Americanos (OEA) e ao acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas. 

2. Apoiar a CIM na abordagem de áreas novas e emergentes relevantes, conforme a disponibilidade de recursos financeiros, e solicitar à Secretaria Executiva da CIM que informe de maneira periódica o Conselho Permanente da OEA e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação da mulher nas Américas.

3. Incentivar os Estados membros a que:

a) harmonizem sua legislação com o estipulado nos tratados e convenções internacionais em que sejam parte, particularmente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, conforme o caso, a fim de avançar no pleno exercício dos direitos da mulher e na consecução da igualdade de gênero;

b) continuem seus esforços para assegurar o cumprimento da mencionada legislação e a plena implementação e acompanhamento da política pública, onde existirem; e

c) apoiem a CIM na plena realização dos objetivos do PIA, destinando-lhe recursos financeiros, humanos e em espécie. 

4. Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de direitos humanos da mulher e equidade e igualdade de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 

b) promova a incorporação dos direitos humanos da mulher e a perspectiva de equidade e igualdade de gênero aos relatórios publicados pela OEA; 
c) destine à CIM, em sua qualidade de organismo especializado da OEA, os recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer a capacidade de cumprir seus mandatos, especialmente aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros; e

d) informe, por intermédio do Conselho Permanente, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 


5.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO VII


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1961/13 rev. 7



16 maio 2013


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

(Aprovado pela Comissão na reunião de 14 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2544 (XL-O/10), AG/RES. 2692 (XLI-O/11) e AG/RES. 2711 (XLII-O/12), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”; e 
O Relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará, em cumprimento da resolução AG/RES. 2711 (XLII-O/12), apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4830/13), e os avanços alcançados pelo Mecanismo;

RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante sobre a violência contra a mulher no qual os Estados Partes se comprometem a agir com a devida diligência para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher; 
CONSIDERANDO que os relatórios nacionais e os relatórios hemisféricos elaborados nas Rodadas de Avaliação Multilateral constituem um ponto de referência importante sobre os avanços na prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher e permitem identificar os desafios para ações futuras; 
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da colaboração do MESECVI na adoção e implementação da Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, bem como de seu mecanismo de acompanhamento; e

CONSIDERANDO que em 2014 se completarão vinte anos da aprovação da Convenção de Belém do Pará pela Assembleia Geral da OEA, e que esse momento histórico merece uma ampla reflexão sobre o impacto da Convenção nos Estados Partes e o trabalho dos Estados Partes em sua implementação, 

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem ratificar a Convenção de Belém do Pará, ou a ela aderir, conforme o caso, ou participar como observadores no Mecanismo, de acordo com o Artigo 4.1 do Estatuto do MESECVI, e que realizem ações para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher.

2. Em preparação para a comemoração, em 2014, do vigésimo aniversário da adoção da Convenção de Belém do Pará e do décimo aniversário da criação de seu Mecanismo de Acompanhamento, o MESECVI, de 2004:

a) Incentivar os Estados Partes na Convenção a em 2014, fóruns ou encontros nacionais e sub-regionais de avaliação sobre a implementação da Convenção de Belém do Pará, de acordo com os recursos financeiros e humanos disponíveis;

b) Encarregar a Secretaria Executiva da CIM de elaborar a proposta do fórum hemisférico “Avaliação da Convenção de Belém do Pará: 20 anos de prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres”, conforme acordado na primeira sessão ordinária do Comitê Diretor da CIM 2013-2015.

c) Encarregar a Secretaria Técnica do MESECVI de elaborar um documento de avaliação dos 20 anos da Convenção de Belém do Pará para os Estados Partes – em nível sub-regional e hemisférico – com enfoque no significado e influência da Convenção para as legislações e políticas públicas de prevenção e atenção, a fim de definir medidas corretivas, preventivas e de aplicação efetiva.

3. Exortar os Estados Partes na Convenção a:

a) implementar as recomendações do MESECVI para promover o pleno cumprimento da Convenção de Belém do Pará;

b) fomentar processos de coordenação entre os distintos órgãos responsáveis pela implementação de políticas públicas para prevenir, punir e atender a violência contra a mulher, e as organizações da sociedade civil que atuam nessa área em nível nacional, regional e internacional;

c) fazer contribuições voluntárias ao fundo específico do MESECVI, a fim de dotar o Mecanismo dos recursos humanos e financeiros necessários para assegurar o seu funcionamento estável, pleno e efetivo; 

d) estabelecer ou apoiar mecanismos que facilitem a cooperação e assistência técnica em nível nacional, regional e internacional para o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas na implementação da Convenção, em conformidade com os Artigos 1.1, c, e 10.4 do Estatuto do MESECVI;

e) nomear as Autoridades Nacionais Competentes e as(os) Peritas(os) junto ao Mecanismo, caso ainda não o tenham feito; e

f) apoiar a participação da(o) perita(o) no processo do MESECVI, em conformidade com Artigo 2º do Regulamento da Comissão de Peritas(os).

4. Reconhecer com satisfação a Comissão de Peritas pela iniciativa na preparação do projeto de Plano Estratégico do MESECVI 2013-2017, que será submetido à consideração da próxima Conferência dos Estados Partes.

5. Solicitar ao Secretário-Geral que no âmbito dos recursos disponíveis, atribua prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI.

6. Solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que: 

a) identifique áreas novas e emergentes para serem incluídas na proposta de questionário das rodadas de avaliação do MESECVI, conforme o Artigo 7, b, do Regulamento do CEVI, e a disponibilidade de recursos financeiros; 

b) preste assessoria ao Conselho Permanente da OEA e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação da violência contra a mulher nos estados Partes; e

c) promova a visibilidade e a utilização dos resultados do trabalho do MESECVI, em especial os relatórios hemisféricos, em nível nacional e internacional, a fim de fortalecer o papel do MESECVI como referência global em matéria de erradicação da violência contra a mulher.

7.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

8.
Agradecer aos Governos da Argentina, do México e do Suriname as contribuições ao fundo do MESECVI em 2012.


9.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL, DO TRÁFICO
E DO CONTRABANDO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

(Aprovado pela Comissão na reunião realizada em 14 de maio de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTES:


A resolução AG/RES. 2707 (XLII-O/12), “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes”, bem como as demais resoluções aprovadas pela Assembleia Geral em anos anteriores sobre o tema da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de pessoas; 


A importância da Convenção sobre os Direitos da Criança, das Nações Unidas, de 1989, e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia; a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; bem como o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças; o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, de 2006; a Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Venezuela; a Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, de 2008; a Declaração de Salvador sobre Estratégias Amplas Diante de Problemas Globais: os Sistemas de Prevenção do Delito e Justiça Penal e seu Desenvolvimento em um Mundo em Evolução, emanada do Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Justiça Penal, realizado em Salvador, Brasil, em 2010; 

RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do IIN, referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 2007, que criou o Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito dessa iniciativa e, ao mesmo tempo, apoiou a criação de um observatório sobre o tema; 

RECONHECENDO as realizações registradas pelo IIN no cumprimento de seus mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2011-2015, as quais foram dadas a conhecer mediante seus relatórios anuais à Assembleia Geral e ao Conselho Permanente em aplicação das resoluções anuais aprovadas no âmbito da Assembleia Geral. Além disso, o Relatório Anual ao Secretário-Geral sobre a situação de consideração de abordagem da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) nos Estados membros, em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 1667 (XXIX-O/99); e 

CONSIDERANDO:

Que a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes continuam a afetar de maneira considerável os nossos Estados, motivo por que se faz necessário continuar a implementar políticas e estratégias eficazes que possibilitem combater esses delitos; 


A importância de se continuar avançando nos esforços bilaterais, sub-regionais e regionais para fortalecer a cooperação em matéria de combate à exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes; 


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros reafirmam a importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como a relevância de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra maneira, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive crianças indígenas e de grupos minoritários, crianças cujos direitos são infringidos, adolescentes infratores da lei, crianças com deficiência, crianças submetidas a trabalho e crianças afetadas por conflitos e outras emergências de natureza humanitária; e 

TENDO PRESENTE que o IIN vem avançando na implementação do Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: 1) compilação e atualização de informações sobre o tema ESCCA na região e sua disponibilização aos Estados Partes; 2) produção de informações e conhecimentos sobre a ESCCA que ajudem os Estados Partes na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; e 3) formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Partes,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado na consolidação e no aprofundamento do Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, no que se refere a seus três componentes, e expressar seu beneplácito à aprovação do novo Plano de Ação do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), do qual consta uma proposta de dar continuidade às atividades do Programa de Cooperação Interamericano, e também de ampliá-las e desenvolvê-las, a fim de melhorar a proteção de crianças e adolescentes frente às novas modalidades de exploração sexual no continente. 

2.
Acolher com satisfação a decisão do Conselho Diretor do IIN em sua Octogésima Sétima Reunião Ordinária, realizada em setembro de 2012, em São José da Costa Rica, de renomear o Programa Interamericano, em atendimento à proposta realizada pela Assembleia Geral que teve lugar em Cochabamba, Bolívia, em junho de 2012, e levando em consideração as definições internacionais na matéria, como “Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes”. 


3.
Instar o IIN a continuar desenvolvendo, com o apoio dos Estados membros, novas modalidades para a formação de recursos humanos e o fortalecimento de capacidades técnicas do Instituto.


4.
Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN no âmbito do Programa de Cooperação Interamericano na reformulação da arquitetura do Observatório AnnaObserva, que proporciona uma interação maior, e na edição do boletim virtual nos idiomas espanhol e inglês, que possibilita aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema, destacando-se o uso das novas tecnologias na execução dessas atividades. 


5.
Valorizar os esforços envidados pelo IIN na área da cooperação com as Comissões Nacionais contra a Exploração Sexual dos Estados do Sistema Interamericano, que, até esta data, contam com vínculos técnicos em 30 dos 34 Estados membros da OEA, e instar o IIN a continuar promovendo e fortalecendo a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre essas instâncias governamentais e no interior dos Estados, impulsionando o respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses atos criminosos. 

6.
Prosseguir o relançamento do portal intitulado “Nossa voz em cores”, destinado a incentivar a participação infantil e adolescente em assuntos de política pública que a eles se refiram, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Esse portal põe ao alcance das organizações de adolescentes recomendações e informações que intensificam suas capacidades de autoproteção diante das diferentes formas de exploração sexual.

7.
Considerando-se a demanda de conhecimentos nessa área expressada pelos Estados, solicitar ao IIN a mais ampla divulgação de seu Décimo Segundo Relatório ao Secretário-Geral, focalizado na análise de experiências da região relativas às estratégias de restituição de direitos às vítimas de ESCCA.

8.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando o desenvolvimento deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, no que for pertinente. 


9.
Solicitar ao IIN e à SSM que continuem coordenando suas ações para oferecer assessoramento aos Estados membros que o solicitarem, em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios. 


10.
Solicitar ao IIN e à SSM, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais. 


11.
Instar o IIN e os Estados a que continuem promovendo a realização de encontros regionais e sub-regionais sobre “Prevenção, proteção e restituição dos direitos das crianças e dos adolescentes contra a ESCA”, como os realizados na América Central (Costa Rica, 2010), no Caribe (Jamaica, 2011) e na América do Sul (Assunção, 2012), os quais contribuíram para a publicação da série denominada “Boas Praticas”. 

12.
Solicitar ao IIN que continue informando os Estados membros sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade. 


13.
Instar a Direção-Geral do IIN a que inclua a informação sobre o acompanhamento da implementação da resolução AG/RES. 2707 (XLII-O/12) no relatório de gestão que apresentará na Octogésima Oitava Reunião do Conselho Diretor, a ser realizada em Medellín, Colômbia, em 19 e 20 de setembro de 2013. 


14.
Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais que guardam relação com o combate à exploração sexual, ao tráfico e ao contrabando de crianças e adolescentes, ou a eles aderir, conforme o caso. 


15.
Instar os Estados membros a que considerem buscar outras formas de aumentar os recursos alocados ao IIN, levando em consideração a ampliação do âmbito de aplicação desta resolução, e convidar os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento deste Programa de Cooperação Interamericano e para o fundo específico do Observatório sobre Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, bem como para o trabalho do Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA. 


16.
Exortar os Estados membros a que instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual e do tráfico, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos. 


17.
Solicitar ao IIN que informe a Assembleia Geral, no seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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NOTA DA DELEGAÇÃO DA GUATEMALA MEDIANTE A QUAL ENCAMINHA O PROJETO DE RESOLUÇÃO "REGULAMENTAÇÃO DAS NOTAS DE RODAPÉ"

GOVERNO DA GUATEMALA

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

MISSÃO PERMANENTE DA GUATEMALA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota verbal 

M12-OEA-F.2.1 No. 514-2013


A Missão Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência da Comissão Geral e tem a honra de transmitir o projeto de resolução intitulado “Regulamentação das notas de rodapé” a fim de que seja distribuído aos Estados membros para posterior aprovação.


A Missão Permanente da Guatemala junto à Presidência dos Estados Americanos (OEA) aproveita a oportunidade para reiterar à Presidência da Comissão Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 2 de maio de 2013

À Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REGULAMENTAÇÃO DAS NOTAS DE RODAPÉ


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA o acordo do Conselho Permanente sobre o acréscimo de notas de rodapé e a anexação de documentos aos projetos de resolução que serão levados à consideração da Assembleia Geral, aprovado na sessão ordinária realizada em 20 de abril de 2011;


RECONHECENDO que a inclusão de notas de rodapé é uma prática comum a que os Estados membros recorrem nos trabalhos da Assembleia Geral da Organização e que essa prática não consta atualmente do Regulamento da Assembleia Geral; e


RECONHECENDO AINDA a conveniência de regulamentar o uso de notas de rodapé e que sua inclusão no Regulamento da Assembleia Geral contribuirá para a clareza e a transparência nas decisões da Assembleia Geral,

RESOLVE:

1. Acordar a inclusão no Regulamento do uso das notas de rodapé da seguinte maneira:

Artigo 81 bis: As delegações poderão incorporar notas de rodapé nas resoluções e declarações, registrando-as por escrito junto à Secretaria durante a sessão plenária em que a resolução ou a declaração for submetida à aprovação. A Secretaria informará às delegações todas as notas de rodapé recebidas antes da aprovação final da resolução ou declaração a que se referem. As primeiras duas linhas do texto da nota de rodapé serão publicadas na página pertinente e o restante será continuado no final do texto da resolução ou declaração.

2. A Secretaria-Geral deverá velar pela observância do Regulamento da Assembleia Geral com suas modificações.
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� 	Em 19 de dezembro de 2012, o Conselho Permanente adotou o documento �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4812&lang=s"��CP/doc.4812/12 rev. 1�, mediante o qual solicita à Comissão Geral que estabeleça um grupo de trabalho para revisar seus mandatos.


�.	Distribuição de mandatos conferidos pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (aprovada pelo Conselho Permanente em 22 de agosto de 2012 e revisto em 17 de abril de 2013), �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4793&lang=s"��(CP/doc.4793/12 rev. 2)�.


�.	O Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) foi distribuído às delegações em 5 de março de 2013, documento � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc.&classNum=4833&lang=s" ��CP/doc.4833/13�. 


�.	O Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) foi distribuído às delegações em 28 de fevereiro de 2013, documento �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4825&lang=s"��CP/doc.4825/13�. 


� 	Idem 1.


�.	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que (...) 


�.	A Delegação do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, (...)
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